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PREFÁCIO


	 


	“Pátria de chuteiras”:


	invenção do país do futebol


	 


	


Noventa milhões em ação
Pra frente Brasil, no meu coração
Todos juntos, vamos pra frente Brasil
Salve a seleção!!!
De repente é aquela corrente pra frente,
Parece que todo o Brasil deu a mão!
Todos ligados na mesma emoção,
Tudo é um só coração!


	Todos juntos vamos pra frente Brasil!
Salve a seleção!
Todos juntos vamos pra frente Brasil!
Salve a seleção!


	(Miguel Gustavo/ Raul de Souza, 1970)


	 


	A canção “Pra Frente Brasil” desperta memórias contrastadas e conflituosas que refletem vivências diversas dos ditos “anos de chumbo”. No sentido de clarear essas experiências e com o desejo de desvendar o que faz do futebol uma atividade capaz de apaixonar milhões de pessoas que João Fernando Ferreira compôs seu livro, “General perna de pau: Educação Física e futebol em tempos de chumbo”, no qual questiona o projeto político de invenção de uma “pátria de chuteiras”, desencadeado pelo governo do General/Presidente Emílio Garrastazu Médici (1969-1974).


	Passados quase 60 anos do golpe que implantou a ditadura no Brasil, vários escritos têm contribuído para ampliar o conhecimento desse período, incorporando novos temas e abordagens; no entanto, sobre as questões que abrangem os esportes e, particularmente, o futebol, a produção historiográfica é ainda inexpressiva. Nesse sentido, esta obra preenche lacunas e abre perspectivas inovadoras sobre a complexa e pouco explorada história do futebol.


	Fundamentado numa extensa pesquisa que culminou na tese de doutorado defendida com maestria na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, o livro “General perna de pau: Educação Física e futebol em tempos de chumbo” revela um pesquisador incansável e meticuloso, que incorporou uma documentação ampla e diversificada (jornais diários, crônicas esportivas, imprensa especializada, documentários e programas de TV, documentação de Estado e da Confederação Brasileira de Futebol). Com essas evidências estabeleceu um diálogo analítico e produziu uma interpretação primorosa, elucidativa de várias questões referentes à temática do futebol e como este serviu aos projetos ditatoriais.


	Enfrentando o desafio investigativo, João Fernando recobra e reflete sobre ações governamentais na Copa do Sesquicentenário da Independência (1972), na criação do Campeonato Brasileiro e da Loteria Esportiva e na construção de estádios, evidenciando a centralidade da conquista do Tricampeonato (México/1970) no processo de  invenção do Brasil como o “país do futebol”.  


	Para rastrear ações e estratégias para a “futebolização” da nação, a obra discute políticas governamentais para com a Educação Física, o caráter militarizado da preparação física da seleção de 1970, resgata protagonistas como João Havelange, a criação do mito Pelé como rei do futebol e evidencia o projeto político de construção de estádios, como o Estádio Pedro Pedrossian (Morenão/Campo Grande, 1971). Neste livro, João Fernando se revela exímio conhecedor do ofício de historiador, recompõe práticas, recupera personagens e remonta cenários, descobrindo o inesperado e possibilitando novos subsídios para desvendar as relações entre futebol e política, priorizando a atuação do governo Médici.  


	Entre outras virtudes já apontadas, o texto proporciona uma leitura envolvente, fundamentada em ampla pesquisa e análise apurada, acrescida da erudição e sensibilidade do narrador. Recomendaria ao leitor se deixar levar numa viagem ao passado, tendo o autor como seu guia no desafio de descobrir segredos ocultos, de desvendar as articulações políticas na constituição dessa paixão nacional – o futebol.
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	A única garantia possível de democracia 


	é um fuzil no ombro de cada trabalhador. 


	W. Lenin




LISTA DE SIGLAS


	 


	RBEF – Revista Brasileira de Educação Física


	MEC – Ministério da Educação


	UNESCO – Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura


	CDFA – Comissão de Desportos das Forças Armadas


	IPEA – Instituto de Pesquisa e Estudos Avançados


	CNRH – Centro Nacional de Recursos Humanos


	DED – Divisão de Educação Física e Desportos


	FSESP – Fundação Serviço Especial de Saúde Pública


	JEB’s – Jogos Estudantis Brasileiros


	JUB’s – Jogos Universitários Brasileiros


	UNICEF – Fundo das Nações Unidas para a Infância


	COI – Comitê Olímpico Internacional


	CBD – Confederação Brasileira de Desportos


	PNDE – Plano Nacional de Desenvolvimento Esportivo


	PNEFD – Plano Nacional de Educação Física e Desportos


	PND – Plano Nacional de Desenvolvimento


	CIEPS – Centre Internacional d’Études Pedagogiques


	FENAME – Fundação Nacional de Material Escolar


	FIEP – Fédération Internationale d’Educacion Physique


	FIFA – Fédération Internationale de Football Association


	UFRJ – Universidade Federal do Rio de Janeiro


	EsEFEx – Escola de Educação Física do Exército


	ICB – Sociedade Internacional de Biometereologia


	CDFA – Comissão Desportiva das Forças Armadas


	SNI – Serviço Nacional de Informações


	CBF – Confederação Brasileira de Futebol


	COSENA – Comissão Selecionadora Nacional


	AERP – Assessoria Especial de Relações Públicas


	IBOPE – Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística


	IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


	USP – Universidade de São Paulo


	VPR – Vanguarda Popular Revolucionária


	CMTC – Companhia Municipal de Transporte Coletivo


	CND – Conselho Nacional de Desportos


	PSD – Partido Social Democrático


	PDT – Partido Democrático Trabalhista


	PTB – Partido Trabalhista Brasileiro


	PMDB – Partido do Movimento Democrático Brasileiro


	PMN – Partido da Mobilização Nacional


	PDS – Partido Democrático Social


	COB – Comitê Olímpico Brasileiro


	ARENA – Aliança Renovadora Nacional


	DOPS – Departamento de Ordem Política e Social


	CPDOC – Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea 


	CCHS – Centro de Ciências Humanas e Sociais


	LEMC – Liga Esportiva Municipal de Campo Grande


	CODEMAT – Companhia de Desenvolvimento do Mato Grosso


	IBRACON – Instituto Brasileiro de Concreto


	UFMS – Universidade Federal do Mato Grosso do Sul


	CEC – Comissão Executiva Central


	CEE’s – Comissões Executivas Estaduais


	IHGB – Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro


	CONCACAF – Confederation of North, Central American and Caribbean Association Football


	 


	 








INTRODUÇÃO




	 


	Como todo acontecimento histórico relevante, o período conhecido como Ditadura Militar1 foi alvo de inúmeras interpretações. Otávio Ianni2 e Francisco de Oliveira3, por exemplo, relacionaram a deposição de João Goulart por meio de um golpe civil militar aos problemas de subdesenvolvimento e ao atraso econômico que o país vivia. A ênfase nesse caso está em explicações estruturalistas para o processo econômico, social e político, que teve como seu maior desdobramento a tomada do poder institucional por segmentos das forças armadas e por setores ligados a elas.


	Há também as interpretações que privilegiaram o caráter preventivo da intervenção civil militar. O autoritarismo teria sido uma ação destinada a evitar possíveis e profundas transformações no sistema econômico e político.  Florestan Fernandes4 e Caio Navarro de Toledo5, entre outros, apontaram o caráter preventivo, ponderando que os movimentos populares e as ações reformistas de Jango poderiam levar ao socialismo. Dessa forma, os militares preveniram o Brasil de seguir mais à “esquerda”. O golpe significou para esses autores o solapamento da democracia populista.


	Outros estudiosos incorporaram a versão de conspiração do golpe de 1964, entre eles Moniz Bandeira6 e René Dreifuss7. Trabalharam com a ideia do tempo curto, privilegiando a conjuntura. Bandeira destacou a atuação internacional como elemento importante da conspiração. Segundo ele, os setores conservadores receberam apoio dos Estados Unidos e do seu capital. Dreifuss apontou que a ascensão militar representou o rompimento do bloco populista e enfraquecimento da classe trabalhadora.


	Existem também interpretações que destacaram as ideias de ação política e falta de compromisso com a democracia. Nessa tendência destaca-se Jorge Ferreira8, que interpretou a ausência de compromisso com a democracia tanto da esquerda como dos segmentos conservadores e de direita. Para ele, a radicalização política foi a maior responsável pelo golpe militar, e não fatores de ordem estrutural. 


	De acordo com Daniel Aarão, a chamada “revolução democrática”, instituída em 1964, foi desencadeada pelos generais assim como por amplos segmentos da população. As Marchas da Família com Deus pela Liberdade mobilizaram dezenas de milhões de pessoas, de amplos setores sociais (lideranças empresariais, políticas e religiosas e tradicionais entidades da sociedade civil), contra o governo de João Goulart. Segundo o autor, “um grande medo” pairava naquele momento. As reformas de base9 anunciadas dias antes por Jango estimularam o temor, pois poderiam subverter tradições consagradas, questionar hierarquias de saber e de poder.10


	Passados 50 anos do chamado golpe militar, muitos trabalhos de estudiosos experimentados surgiram com o intuito de esmiuçar temas que até então não eram pesquisados ou pelo menos recebiam análises epidérmicas. Entre eles se destacam: “O golpe e a ditadura militar 40 anos depois”11, “O Brasil republicano: o tempo da experiência democrática”12, “Revolução e Democracia”13, “Partido político ou bode expiatório, um estudo sobre a Aliança Renovadora Nacional/Arena (1965-1979)”14, “Reinventando o otimismo: ditadura, propaganda e imaginação social no Brasil”15, “Seguindo a canção: engajamento político e indústria cultural na MPB (1959-1969)”16, “O Ardil do politicismo: do bonapartismo à institucionalização da autocracia burguesa”17 e “A ideologia 1964: os gestores do capital atrófico”18. Trabalhos que incorporaram novas temáticas, como o estudo da memória em torno do golpe, o estudo da música, dos partidos, do teatro, da propaganda oficial e de várias experiências que foram “esquecidas” em obras consagradas do passado recente brasileiro.   


	No entanto, sobre a questão dos esportes e, principalmente, do futebol, a produção historiográfica sobre o período ditatorial ainda é insignificante, haja vista a complexidade desse tema tão relevante para o entendimento da cultura brasileira. Aliás, em termos historiográficos, análises sobre o futebol enquanto fenômeno cultural19 – e por que não dizer político – começaram há pouco tempo a ganhar espaço entre as academias brasileiras. Esse “atraso” só pode ser entendido por certo tipo de preconceito, que colocava – e ainda coloca – o estudo do futebol como tema menor, preconizando, por exemplo, o futebol como “ópio do povo”, assunto discutido com maior densidade no interior da presente tese.  


	Abordar pertinentemente o futebol torna-se bem mais complexo do que pensam aqueles que o reduzem a um objeto de estudo menor. Ele exige um arsenal teórico tão amplo quanto o necessário para a crítica literária, os estudos sociológicos ou a análise histórica. O futebol é muito mais que um esporte ou mesmo um modo de vida: é uma metáfora da nova ordem mundial, com toda a sua complexidade. Inspira classes sociais, ideologias políticas e frequentemente provoca devoção mais intensa que as religiões.20


	Em parte, a perda de força desse preconceito se deu em função de trabalhos de autores reconhecidos mundialmente, que influenciaram decisivamente o estudo do esporte – e do futebol – na historiografia brasileira. Um exemplo é “A Busca de Excitação”21, escrita por Eric Dunning e Norbert Elias. Na obra aparecem as discussões travadas por eles acerca da pertinência de se tratar o futebol como tema digno do interesse acadêmico. O livro se dedica especialmente ao processo de esportivização e hoje se consagra como uma das mais importantes obras da história da sociologia do futebol. Graças a esse trabalho as discussões acerca da legitimidade da abordagem do futebol como objeto das Ciências Humanas tornaram-se cada vez mais raras. De acordo com Elias, o desenvolvimento desse esporte se inseriu no processo de civilização. Seu surgimento e desenvolvimento tiveram caráter de “impulso civilizador” comparável, em sua direção global, à curialização dos guerreiros22, na qual as regras impositivas da etiqueta desempenhavam um papel significativo. 


	O aumento do número de locais destinados à prática esportiva foi expressivo não só na Europa como também nas Américas. Não por acaso foi no período militar o auge das construções de estádios esportivos no Brasil. Nesse sentido, o futebol serviu aos anseios ditatoriais, pois esse esporte era capaz (aos olhos da caserna) de congregar os brasileiros no objetivo de construir ou “inventar”23 o país do futebol, rótulo compatível com o “milagre econômico” vivenciado no governo de Emílio Garrastazu Médici, entre 1969 e 1974, recorte cronológico desta tese. 


	O governo em questão instituiu a Loteca, mais conhecida como Loteria Esportiva, para dar suporte financeiro aos clubes brasileiros. Em 1971, em consonância com a política estatal de integração nacional proposta por Médici, a Confederação Brasileira de Desportos (CBD) passou a organizar o Campeonato Brasileiro, com 20 clubes. Em 1972, o governo em questão patrocinou a Copa da Independência, também chamada de Copa do Sesquicentenário, como parte das comemorações dos 150 anos da Independência do Brasil. Decretos, leis e uma ampla parafernália jurídica foram gestados no governo Médici em torno do esporte. A aproximação do poder público ao futebol se tornou institucionalizada com o presidente chamado por grande parte da imprensa esportiva de “General torcedor”, como se verá no decorrer de toda a tese.


	A Copa de 1970, as construções de estádios, o aparecimento da Loteria Esportiva24, a Copa da Independência, o Campeonato Brasileiro e a institucionalização do esporte e, por que não dizer, do futebol formam um conjunto de fenômenos, que será analisado nesta tese em sua relação com o projeto político imposto pelo Governo Médici. Indubitavelmente, o presidente e os pensadores reunidos em torno dele perceberam a importância que o futebol desempenhava e, dessa forma, se torna relevante uma análise mais apurada desses temas. 


	Os inúmeros decretos e leis referentes aos esportes recorrentes no período supracitado apontam a intenção governamental de integrar o país entre as maiores potências olímpicas. O futebol desempenhou papel importante nesse intento, pois à época a seleção brasileira já era bicampeã mundial (1958 e 1962). Foi a partir do tricampeonato, em 1970, que a ideia do “país do futebol” se cristalizou e o governo do general-torcedor se esmerou em potencializar esse fenômeno futebolístico, acabando por se constituir um dos “inventores do país do futebol”. 


	Para uma melhor compreensão do futebol enquanto fenômeno sociocultural, faz-se necessário definir, teoricamente, o que se pode entender por esporte moderno, esse que seria capaz de auxiliar o governo militar na estratégia de criar o país do futebol. Nesse sentido, esta pesquisa tem como suporte teórico a visão “eliasiana”. Norbert Elias apontou que o futebol surgiu como uma prática corporal competitiva, inventado pelos ingleses por volta da segunda metade do século XIX, a partir da reconfiguração de jogos, lutas e outras práticas locais. Essa definição permite estabelecer um corte relativamente preciso, separando as práticas competitivas modernas daquelas praticadas em outras épocas e lugares, em relação às quais haveria uma correspondência com o futebol, mas jamais uma continuidade, como pressupunha (e até hoje pressupõe em alguns casos) a historiografia tradicional. Como destaca Roger Chartier na introdução de “Sport et Civilisation”25 (versão francesa para A Busca de Excitação), a definição “eliasiana” associou fortemente a emergência e a difusão dos esportes ao contexto inglês de meados do século XIX. 


	A Inglaterra reunia os requisitos necessários para o surgimento da prática futebolística por ser, antes de tudo, o produto da história singular do processo de pacificação que caracteriza esse país depois das revoluções do século XVII. No final da Revolução Gloriosa de 1688, e diferentemente dos Stuarts, as novas dinastias (Orange e Hanover) renunciaram ao absolutismo. Simultaneamente, desaparecia a hipótese política radical que graças aos “dissenters” tinha peso no futuro político do país. A salvo, pelo menos relativamente, das turbulências políticas internas, a coexistência das duas classes dominantes da aristocracia e da “gentry” pôde se firmar na comunidade de interesses fundiários e em sua representação nas instituições parlamentares, uma vez que a gentry, excluída da Câmara dos Lordes, estava amplamente representada na Câmara dos Comuns. 


	O equilíbrio de forças permitia a pacificação, para a qual se impunha o autocontrole como norma de conduta. Uma de suas modalidades, que se afirmou no século XVIII, era a competição política pacificada sob a forma do regime parlamentar. Assim, para Elias, a parlamentarização e a esportivização participavam do mesmo processo civilizador. Ao atribuir a pacificação da competição política à do lazer físico, sugere ao mesmo tempo uma ligação direta e de natureza causal.26 


	Elias, Dunning e Chartier, efetivamente, trataram o futebol como algo mais do que uma modalidade de uso do corpo. Reconheceram nele um vínculo com o ideário moderno, civilizado, disciplinado, codificado, espetacularizado. As regras do futebol desempenham funções contendoras. Para eles, esse esporte, assim como outras atividades esportivas, que denominaram como miméticas, têm papel central no processo civilizador, pois representam espaços de tensão controlada em sociedades que tendem a excluir a excitação do cotidiano. As regras esportivas, portanto, não estão fora da sociedade que as instituiu e surgiram juntamente com as agências nela existentes com um sistema jurídico próprio – a chamada justiça esportiva –, que varia para cada modalidade.


	Não há como compreender o futebol, com suas inúmeras variações, sem levar em conta a complexidade social e cultural do mundo contemporâneo. A modernidade, a industrialização, a laicização e a parlamentarização (enquanto modo de mediação dos conflitos baseado no confronto verbal, e não na guerra), como quer Elias, estão na base do impulso para a criação e disseminação desse esporte a partir da Inglaterra do século XIX.


	Para o autor, seria legítimo que não existisse uma sociologia do esporte, ou do jogo, em sua obra, de tal forma que esse objeto deveria ser analisado segundo os esquemas de conjunto de uma sociologia geral. Com efeito, é o estudo do desenvolvimento social em seu conjunto que é efetuado nos termos do jogo. O esporte como atividade social é deixado de lado em proveito de uma definição do jogo como estrutura de ação e exatamente como estrutura de competição. O jogo é invocado para explicar a dimensão concorrencial das relações sociais. O jogo ou a competição caracterizam as relações de interdependência que ligam os indivíduos e que constituem os grupos sociais, quaisquer que sejam sua dimensão e sua posição social.27 


	Outro autor que dá suporte teórico à pesquisa a respeito do jogo é Pierre Bourdieu. Quando analisou a sociedade em termos de campos sociais mais ou menos autônomos atravessados por classes distintas, também procedeu à analogia do jogo entre os agentes sociais. Segundo ele, pode-se comparar o campo social a um jogo, tendo assim móveis em disputa que são, no essencial, produto da competição entre os jogadores; um investimento no jogo, que ele chamou de illusio.


	 


	Os jogadores se deixam levar pelo jogo, eles se opõem apenas, às vezes ferozmente, porque tem em comum dedicar ao jogo, e ao que está em jogo, uma crença, um reconhecimento que escapa ao questionamento e essa conclusão está no princípio de sua competição e de seus conflitos. Eles dispõem de trunfos, isto é, de cartas-mestra cuja força varia segundo o jogo: assim como a força relativa das cartas muda conforme os jogos, assim também a hierarquia das diferentes espécies de capital (econômico, cultural, social e simbólico) varia nos diferentes campos.28


	 


	Eric Hobsbawm, por sua vez, apontou a importância do futebol – e tudo que o cerca -  quando analisou o fenômeno do nacionalismo e da globalização:


	 


	A dialética das relações entre globalização, a identidade nacional e a xenofobia é enfaticamente demonstrada pela atividade pública que combina esses três elementos: o futebol. Graças à televisão global, esse esporte universalmente popular transformou-se em um complexo industrial de categoria mundial. Da dicotomia entre, por um lado, o nacional, último refúgio das paixões do mundo antigo, e, por outro, o transnacional, trampolim do ultraliberalismo do novo mundo, resulta, para os amantes do futebol, assim como para os meios que gravitam em torno desse esporte, uma verdadeira esquizofrenia, extremamente complexa que ilustra perfeitamente o mundo ambivalente no qual todos nós vivemos.29 


	 


	Segundo o autor, desde que o futebol adquiriu um público de massa, foi o “catalisador” de duas formas de identificação entre as pessoas: a local, com o clube da cidade (ou da região); e a nacional, com a seleção, composta pelos jogadores dos clubes. Essas duas formas mantiveram-se até meados da década de 1990, quando eram complementares, mas, com a “globalização futebolística”, ou seja, com o futebol tranformado em um negócio mundial, com um mercado global, essa complementaridade se tornou incompatível com os interesses empresariais, políticos,  econômicos, nacionais e o sentimento popular.


	Nesse cenário, o futebol foi dominado pelo “imperialismo” de umas poucas empresas capitalistas e dos clubes europeus, que detêm mais volume de capital e competem entre si, não só dentro de campo, mas também fora dele, na tarefa de “recrutar” jogadores mundo afora, especialmente na América do Sul e África. Para Hobsbawm, esse desenvolvimento do futebol globalizado gerou um “efeito triplo”. O primeiro foi o enfraquecimento dos clubes exportadores de “pés de obra”. O segundo efeito está no conflito entre as empresas multinacionais e o futebol como identidade nacional, já que os interesses dos clubes ricos – e das empresas que os patrocinam – se chocam com as seleções nacionais, que precisam dos jogadores que atuam neles para os jogos internacionais. O terceiro é o comportamento xenofóbico e racista entre os torcedores, sobretudo os dos “países imperiais”, pois eles ficam divididos entre o orgulho que sentem pelos grandes clubes (o que inclui seus jogadores estrangeiros ou negros) e o orgulho que sentem pelas seleções nacionais.






	 


	A crescente importância que competidores provenientes de povos há  tanto tempo considerados inferiores alcançam nos seus cenários nacionais, sobretudo os africanos acabam por demandar recorrentemente esse processo de extrema xenofobia. Os periódicos surtos racistas que acometem os estádios de países sem história anterior de racismo no futebol - Espanha, Holanda - e a associação do hooliganismo com a extrema direita são expressões dessas tensões.30 


	    


	No Brasil alguns teóricos também contribuíram para outros estudos, como a presente tese. Cabe ressaltar os escritos pioneiros de Roberto DaMatta31, José Sérgio Leite Lopes32 e Simoni Guedes33. A “Dança Dos Deuses: Futebol, Sociedade, Cultura”, de Hilário Franco Júnior, talvez seja o exemplo mais significativo, no campo historiográfico, da influência advinda da obra de Elias. Tal trabalho talvez consista no estudo mais abrangente, em se tratando de futebol, existente na historiografia brasileira. 


	O empreendimento teve início, em 2003, num curso de pós-graduação ministrado pelo medievalista na Universidade de São Paulo, cujo resultado foi o livro supracitado, um ambicioso estudo sobre as raízes e os significados do futebol, tanto em solo nacional como internacional. O autor dedicou-se a descrever a história desse esporte como uma micro-história do mundo contemporâneo, e demonstrou como o futebol não pode ser dissociado de uma história mundial. 


	A argumentação de Franco Jr. não se limitou, porém, à análise histórica, entendendo a história do futebol como metáfora “de cada um dos planos essenciais do viver humano nas condições históricas e existenciais das últimas décadas”34. No prefácio narrou que a ideia do livro decorria de uma constatação simplória, e nem por isso surpreendente, de que no Brasil o futebol é bastante praticado e insuficientemente analisado nas cadeiras da Academia. 


	No ano de 201035, o Departamento de História da USP publicou o “Dossiê: História do Futebol”36. A revista foi um encontro: veteranos pesquisadores, jovens doutorandos, olhares de época, ângulos de hoje, testemunhos, interpretações, análises, versões. Tratou-se de um debate plural expresso em diferentes referenciais teórico-metodológicos, diversas maneiras de recortar, constituir e abordar o tema. Indiscutivelmente, leitura obrigatória e uma contribuição teórica inestimável para esta tese.


	Já “Veneno Remédio”, de José Miguel Wisnick, buscou colocar em pauta o “jogo em si”, aquilo que faz do futebol uma atividade capaz de apaixonar bilhões de pessoas dos mais remotos cantos do mundo. Segundo o autor, o futebol, tal como foi incorporado no Brasil, teve (e ainda tem) muito a dizer, com sua linguagem não verbal, sobre algumas forças e fraquezas do povo brasileiro, ajudando a ver sob outras luzes questões essenciais da formação da identidade brasileira.37


	Outras importantes reflexões aparecem quando o autor, inspirado no sociólogo espanhol Vicente Verdugo, analisa o caráter feminino da função de goleiro, aquele que zela pela virgindade de seu posto e que, acompanhando a liberação da mulher a partir da década de 1970, mudou seus trajes, abandonando o discreto e maternal preto por uniformes mais coloridos, e, sobretudo, sua postura dentro de campo, permitindo-se a postura masculina de sair várias vezes do seu domicílio na pequena área e mesmo, em certos casos, atacar e marcar gols, como é o caso do goleiro do São Paulo Futebol Clube, Rogério Ceni, e do ex-goleiro da seleção paraguaia, José Chilavert.


	Outro exemplo relevante trata-se da coletânea de estudos organizada por Mary Del Priore e Victor Andrade de Melo “História do Esporte no Brasil”. O trabalho buscou responder a várias questões essenciais, colocando o esporte como uma das mais importantes manifestações culturais do século XX. Fenômeno moderno, que tem sua configuração articulada com todas as outras dimensões sociais, culturais, econômicas, políticas, influenciando arquitetura, modus vivendis, nova dinâmica das cidades, aumento da presença dos meios de comunicação. Para Del Priore, “a construção do ideário da modernidade, seus sentidos e significados, passa também pelas peculiaridades que adquiriu a prática esportiva no decorrer do tempo”38.


	Todos esses trabalhos e muitos outros que não foram citados nesta apresentação foram essenciais na elaboração teórica da presente pesquisa, apesar de não se preocuparem (nem era essa a intenção dos autores) com uma análise entre a política e o futebol, principalmente no que se refere à ditadura brasileira, sendo o tema citado, mas não aprofundado, já que a proposta dos autores abrange períodos mais longos, sem recortes temporais específicos, diferentemente da presente pesquisa. Outras pesquisas recentes que focalizaram o futebol como fenômeno sociocultural apresentaram lacunas na interpretação da relação desse esporte com a ditadura militar, principalmente com o governo Médici. Na década de 1970, mais especificamente nesse governo, as relações entre futebol, política e sociedade alcançaram seu auge, sobretudo se considerarmos a atuação do referido governo na área esportiva, em geral, e no futebol, de modo particular. 


	Somado a isso, a construção da memória em torno da conquista da Copa de 1970 sugere ao historiador a necessidade de entrar em campo e participar mais ativamente do jogo. Descortinar, desnudar, desmistificar temas como o da ditadura militar não é fácil, precisamente quando o assunto é futebol, pois existe uma máxima cristalizada que afirma que somos uma nação formada por mais de 150 milhões de técnicos, ou seja, que quase todos os brasileiros sabem discutir sobre o jogo da bola. Até mesmo aquele(a) que não acompanha o cotidiano futebolístico, de vez em quando arrisca dar seu palpite, suas impressões e analisar o desempenho do seu time e inclusive da seleção brasileira de futebol. 


	A imagem construída nos jornais e na televisão em torno da conquista da Copa de 1970, por exemplo, obscurece uma série de fatores, sobretudo o caráter militarizado da preparação física da seleção, cristalizando apenas o aspecto “mítico” e heroico da vitória brasileira. Para os militares, o sucesso da seleção refletiria o período do milagre econômico vivenciado pela economia brasileira. Além disso, o governo em discussão se esforçou em cristalizar – ou inventar – a imagem do “país do futebol” na ocasião do financiamento da Copa da Independência, ou do Sesquicentenário, como também ficou conhecida. 


	 


	A categoria invenção está aqui posta no sentido de questionar a existência de uma essência identitária, subentendendo um processo de criação cultural, pleno de sentidos, disputas e tramas de poder. O complexo processo de construção contém múltiplas variações, através dos tempos, nos diferentes espaços, com posições, trajetórias e objetivos variados, cabendo destacar que se considera não a invenção, mas as invenções com toda a pluralidade de significados.39


	 


	Os festejos após a conquista de 1970 foram incessantemente associados ao presidente Médici, que soube aproveitar o momento de euforia potencializada pelo futebol em beneficio do seu governo, para mostrar aos brasileiros e ao mundo seu projeto de Brasil grande, moderno e potente. E, para cristalizar sua invenção do Brasil como país do futebol, financiou, por meio da CBD e da ajuda de seu presidente, João Havelange, a Copa do Sesquicentenário, Copa da Independência ou “Minicopa”, como ficou conhecida na imprensa da época, realizada entre os meses de junho e julho de 1972, como parte das comemorações do Sesquicentenário da Independência do Brasil (1922-1972). Então, as seleções da Bolívia, Iugoslávia, Paraguai, Peru, Venezuela, Escócia, Tchecoslováquia, União Soviética, Uruguai, Argentina, Colômbia, combinado da Concacaf (Confederação da América do Norte, Central e Caribe), França, Chile, Equador, Irã, Irlanda do Norte e Portugal jogaram em vários estádios pelo Brasil afora, alguns com a construção impulsionada justamente para a competição, como no caso do Estádio Universitário Pedro Pedrossian, mais conhecido como Morenão, localizado na cidade de Campo Grande (MS).


	Diante disso, esta tese está dividida em quatro capítulos. O primeiro – A Cientifização da Nação – trata da política governamental do governo Médici para com a Educação Física e os esportes. O debate acerca da renovação da área com a entrada da “ciência” foi recorrente na época. O tom megalomaníaco em que se apresentavam os projetos do governo é visível nos documentos e discursos desse setor. A busca de uma “renovação” e o caráter de cientificidade que a insuflou fizeram parte das discussões de órgãos internacionais que chegavam ao Brasil mediante intercâmbios (a maioria deles financiada pelo governo) ocorridos naquele momento entre teóricos especializados, que em sua maioria apareciam na Revista Brasileira de Educação Física, publicada pelo MEC de 1968 a 1984, cuja tiragem chegou a 100.000 exemplares. Esse documento mostrou que o apelo científico era prerrogativa básica para os generais que presidiram o Brasil.


	Para efetivar e legitimar tal política, foi desenvolvido o “Diagnóstico de Educação Física e Desportos no Brasil”40, exaustivamente coberto dentro da Revista Brasileira de Educação Física. Esse diagnóstico representou um estudo quantitativo das condições de desenvolvimento da Educação Física no país, repleto de propostas que, supostamente, redundariam na política governamental para a área. Foi encomendado (em 1969 e publicado dois anos depois) pelo Instituto de Pesquisa e Estudos Avançados (IPEA), do Ministério do Planejamento, e funcionou como diretriz básica da política setorial do governo para a área.  O diagnóstico serviria como documento oficial para o intento militar de “construção” de uma potência olímpica mediante o debate científico.


	Esse discurso cientificista adentrou o mundo futebolístico. A preparação racionalizada do corpo do jogador foi alvo maior dos “cartolas” (dirigentes) dos grandes clubes brasileiros, assim como dos dirigentes da CBD. Assim, a comissão técnica da seleção brasileira de futebol de 1970 foi foco de um esquema militarizado, em que a preparação física se apresentou como ponto nodal para a disputa nas altitudes do México e para o sucesso internacional do Brasil, enquanto país progressista, não só economicamente como também esportivamente. As publicações de Lamartine Pereira da Costa, então Capitão-Tenente, membro da Comissão Desportiva das Forças Armadas e instrutor de Educação Física da Marinha – “A altitude desportiva nos climas tropicais é uma solução experimental: O altitude training”41 e “Planejamento México”42 –, introduziram o método cientifico no mundo do futebol na ocasião da preparação da seleção brasileira para a Copa de 1970. Estudos precursores publicados pela Comissão Desportiva das Forças Armadas versando sobre os efeitos da altitude sobre o corpo humano foram de fundamental importância para a conquista do Tricampeonato Mundial de Futebol. Tudo isso faz parte do segundo capítulo, A “Futebolização” da Nação. 


	O terceiro capítulo, intitulado João Havelange: “o inventor do país do futebol”, aponta como se deu a tentativa de construir o país do futebol tanto por parte do governo militar como por parte de pessoas ligadas a ele, como João Havelange, presidente da Confederação Brasileira de Desportos (CBD), que fez de tudo para conseguir colocar seus interesses à frente de tudo e de todos, até chegar à presidência da FIFA. A “invenção” do país do futebol partiu em grande parte da ação desse personagem em conluio com diversas pessoas envolvidas com a caserna, e não só dela, também empresários de multinacionais interessadas no jogo da bola. 


	Além disso, a criação do mito Pelé, o rei do futebol, vai ao encontro de tudo que se coaduna com a pátria de chuteiras. O dossiê da Folha de S. Paulo intitulado “A criação de Pelé: as jogadas extracampo do atleta do século” revela minuciosamente a estratégia para consolidar fora de campo a imagem de sucesso construída dentro dele – com as maiores conquistas obtidas na história por um jogador de futebol –, o que só foi possível a partir da união com João Havelange logo após a eliminação da seleção brasileira de futebol na Copa de 1966. 


	Além da importância documental do dossiê, o livro “Jogo Sujo. O Mundo secreto da FIFA: compra de votos e escândalo de ingressos”, de Andrews Jennings43, destemido repórter inglês, faz denúncias, inclusive veiculadas pela BBC de Londres, sobre o nebuloso grande mundo de João Havelange como mandatário do futebol brasileiro e mundial. Compra de votos para sedes da Copa, desvio de dinheiro da entidade para empresas pessoais e sonegação de impostos estão entre as acusações mais importantes. A FIFA tentou, sem sucesso, proibir a obra, que foi de extrema importância para se conhecer melhor a figura de Havelange. 


	O quarto capítulo – A sedimentação do país do futebol – estuda como o governo militar empreendeu mecanismos para sedimentar a ideia do Brasil como país do futebol, com a análise da construção do Estádio Pedro Pedrossian, mais conhecido como Morenão, em Campo Grande, em 1971, e também da Copa do Sesquicentenário, em 1972, que fez parte das comemorações do aniversário dos 150 anos da Independência do Brasil, assim como a vinda dos restos mortais de D. Pedro I de Portugal para o Brasil. O intuito do governo Médici foi cristalizar o momento de euforia em virtude da conquista do Tricampeonato, no México, em 1970. Para essa análise, o jornal Correio do Estado, periódico campo-grandense de maior circulação, é de grande importância por cobrir a construção do Estádio do Morenão e apontar as irregularidades em torno dela, assim como os periódicos cariocas Jornal dos Sports, Última Hora e Jornal do Brasil, por cobrirem incessantemente as comemorações dos 150 anos da Independência do Brasil.


	 












CAPÍTULO I – A CIENTIFIZAÇÃO DA NAÇÃO




	 


	A cientifização44 empreendida pelo governo do presidente Emílio Garrastazu Médici alcançou, também, a Educação Física e os esportes. A “ciência moderna” foi decantada em todos os discursos referentes à área e à prática esportiva. Assim, este primeiro capítulo discorre sobre a política empreendida pelo referido governo no sentido de construir um Brasil com potencial olímpico e de estabelecer como o esporte moderno deveria ser tratado dentro da Educação Física. Para essa análise, foram consultados o Diagnóstico de Educação Física e Desportos no Brasil (1971) e a Revista Brasileira de Educação Física (1968-1974), além da bibliografia especializada e de jornais da chamada “grande” imprensa.  


	 


	1.1 Projeto militar para a Educação Física




	 


	Em janeiro de 1970, Médici visitava a cidade de São Paulo para as festividades de inauguração da Praça Roosevelt45, monumento de cimento e aço instalado no centro da capital, que pulsava em ritmo acelerado para o “progresso” e, como assinalava O Estado de S. Paulo (OESP), expandia-se para todos os lados. Além do evento na praça, o “general-torcedor” participaria do aniversário da cidade e da inauguração do estádio do São Paulo Futebol Clube, Cícero Pompeu de Toledo, hoje mais conhecido como Morumbi, por estar situado no bairro homônimo. O presidente do clube Laudo Natel tomou a iniciativa (com o aval do poder público municipal) de mobilizar o Exército, colocando em marcha o plano designado pela imprensa de “Operação Morumbi”, espécie de força-tarefa montada com a participação de 54 caminhões e 220 soldados do Quarto Regimento de Infantaria da capital. Toda a engrenagem deveria estar pronta até o dia 25 de janeiro, data da referida inauguração e do aniversário de São Paulo.


	 


	[image: Descrição: http://i0.ig.com/bancodeimagens/48/gu/87/48gu87bsn2kvmv1wdadba6565.jpg]


	Médici cumprimenta Roberto Dias, jogador do São Paulo, na inauguração46 do Morumbi, em 25 de janeiro de 1970.  Atrás do presidente, João Figueiredo, último Presidente do período militar, que na época era chefe do Gabinete Militar da presidência.47


	 


	Dias antes o Presidente da República fizera discurso destacando o potencial físico dos brasileiros e sua aptidão ao aprimoramento da Educação Física e aos “desportos”, vinculando-os à economia, que vivia nesse momento o chamado milagre econômico48:


	 


	O sentimento que aqui me provoca é o de compartilhar esse momento de intensidade que vive o brasileiro e em particular o paulistano. Em São Paulo, principalmente, cidade que cresce a cada dia e que vive o progresso econômico que assola nosso país. A juventude que se sensibiliza com essa reforma nos mostra que estamos no caminho correto, no caminho do aprimoramento do corpo e do caráter. E o governo tem como uma das premissas básicas estimular o bom funcionamento saudável dos jovens brasileiros e para isso nossa preocupação já ostenta os frutos com a instalação de equipamentos desportivos e do aprofundamento da Educação Física da juventude. Educação que servirá para os jovens se adequarem aos ditames econômicos da metrópole paulista.49


	 


	Nesse momento, marchinhas como Noventa milhões em ação, pra frente Brasil do meu coração...50 congregavam os brasileiros no intuito de contribuir para o sucesso futebolístico no contexto dos altos índices econômicos, mobilizando boa parte do povo durante a Copa do Mundo do México, em 1970, sendo usadas como mantras pelo referido governo e entoadas, após o tricampeonato, em todas as manifestações públicas em ocasiões festivas. 


	Percebe-se a construção de um processo de brasilidade, de acentuado nacionalismo, não apenas no âmbito oficial como também em ambientes civis. Além do “sucesso” alcançado pela economia51, a busca do sucesso esportivo era prerrogativa cada vez mais decantada nos corredores da caserna. Nesse sentido, as atenções estavam voltadas para a realização do objetivo maior de incluir o Brasil entre as principais potências esportivas mundiais.


	Nesse contexto, em 1971, o governo Médici, por intermédio do Decreto nº. 69.450, impôs a política voltada para a área esportiva dentro da Educação Física:


	 


	Art. 1º - A Educação Física, atividade que, por seus meios, processos e técnicas, desperta, desenvolve e aprimora forças físicas, morais, cívicas, psíquicas e sociais do educando, constitui um dos fatores básicos para a conquista das finalidades da educação nacional.


	Art. 2º - A Educação Física, desportiva e recreativa integrará, como atividade escolar regular, o currículo dos cursos de todos os graus de qualquer sistema de ensino.


	Art. 3º - A Educação Física, desportiva e recreativa escolar, segundo seus objetivos, caracterizar-se-á;


	I - no ensino primário, por atividades físicas de caráter recreativo, de preferência as que favoreçam a consolidação de hábitos higiênicos, o desenvolvimento corporal e mental harmônico, a melhoria da aptidão física, o despertar do espírito comunitário, da criatividade, do senso moral e cívico, além de outras que concorram para completar a formação da personalidade;


	II - no ensino médio, por atividades que contribuam para o aprimoramento e aproveitamento integrado de todas as potencialidades físicas, morais e psíquicas do indivíduo, possibilitando-lhe, pelo emprego útil do tempo de lazer, uma perfeita sociabilidade, a conservação da saúde, o fortalecimento da vontade, a aquisição de novas habilidades, o estimulo às tendências de liderança e implantação de hábitos sadios;


	III - no nível superior, em prosseguimento à iniciada nos graus precedentes, por práticas, com predominância, de natureza desportiva, preferentemente as que conduzam à manutenção e aprimoramento da aptidão física, à conservação da saúde, à integração do estudante no campus universitário à consolidação do sentimento comunitário e de nacionalidade.


	§ 1º - A aptidão física constitui a referência fundamental para orientar o planejamento, controle e avaliação da educação física, desportiva e recreativa, no nível dos estabelecimentos de ensino.


	§ 2º - A partir da quinta série de escolarização, deverá ser incluída na programação de atividades a iniciação desportiva.


	§ 3º - Nos cursos noturnos do ensino primário e médio, a orientação das atividades físicas será análoga à do ensino superior.


	[...]


	§ 2º - No ensino superior, o corpo discente participará na planificação das atividades por meio de representação da Associação Atlética respectiva.


	[...]


	Art. 9º - A participação de estudantes de qualquer nível de ensino em competições desportivas oficiais, de âmbito estadual, nacional ou internacional, bem como em suas fases preparatórias, será considerada atividade curricular, regular, para efeito de assiduidade em educação física. 52


	 


	Esse decreto expressava a intenção estatal de preparar atletas dentro das escolas e de gerar um maior interesse entre os alunos em representar a cidade, o Estado e, em última análise, o país. Houve também a introdução da Educação Física53 em âmbito universitário, preocupação intermitente do referido governo.


	 


	Art. 13 - A prática da educação física no ensino superior será realizada por meio de clubes universitários, criados segundo modalidades desportivas ou atividades físicas afins, na conformidade das instalações disponíveis, os quais se filiarão à Associação Atlética da respectiva instituição.


	§ 1º - Os clubes de que trata este artigo, administrativamente dirigidos pelos estudantes, desenvolverão atividades físicas supervisionadas pelos professores de Educação Física, por meio das quais os universitários saldarão os créditos a que estiverem obrigados.


	§ 2º - Ao matricular-se na universidade ou em escola isolada, o universitário filiar-se-á ao clube ou clubes de sua preferência.


	§ 3º - Por deliberação exclusiva dos próprios associados, cada clube poderá instituir taxa módica para melhoria das instalações e de desenvolvimento das atividades e representações.


	Art. 14 - Nas universidades onde houver escola de educação física, o professor será assessorado pelos alunos desta, em caráter de prática de ensino; nas demais e nos estabelecimentos isolados, por tantos monitores universitários quantos julgados necessários.


	Art. 15 - Os professores de educação física serão admitidos no ensino superior na forma e categorias previstas no Estatuto do Magistério Superior, a cujo regime ficarão sujeitos.


	Art. 16 - O órgão de direção desportiva pertencente à estrutura administrativa das organizações universitárias será orientado pela universidade de ensino de educação Física, quando existente.


	§ 1º - A função precípua do órgão de direção desportiva universitária é a de incentivar, além das práticas programadas nos clubes, os campeonatos, torneios, competições de representação e intercâmbio, demonstrações e excursões desportivas de caráter formativo.


	§ 2º - Facilitar-se-á participação do corpo docente do ensino superior nas atividades de programação interna ou externa.54


	                  


	A Educação Física e os esportes eram tomados como possuidores de caráter pedagógico, como espaço para o “desenvolvimento corporal/mental”, criadores de “hábitos higiênicos”, “formadores da personalidade” para a consolidação (no ensino superior) do “sentimento comunitário” e do “nacionalismo”. O governo Médici fazia uma tentativa de ordenamento das atividades físicas, essas que deveriam estar atreladas ao bom funcionamento do regime, se esforçando sobremaneira para colocar em pauta o projeto de “Brasil Grande”, “Brasil Potência” e, por conseguinte, de potência olímpica. 


	Nesse período, os esportes em geral e o futebol, de modo particular, conheceram um vigoroso desenvolvimento. Com a conquista do Tri, no México, e com os usos que esse feito proporcionou ao governo, o futebol foi lançado ao patamar de produto cultural e a máxima “país do futebol” se amalgamou, nesse momento, ao inconsciente coletivo dos brasileiros. 


	A tentativa de construir/inventar um país com potencial olímpico esteve na pauta das discussões governamentais em quase todas as publicações oficiais para a área. Nota-se a tentativa de construção de uma sensibilidade/mentalidade esportiva brasileira. Certamente, isso ocorreu na esteira do desenvolvimento do esporte como fenômeno de massa em praticamente todo o mundo, a partir da segunda metade do século XX55. 


	A expressiva quantidade de espaços esportivos construídos no governo Médici e nos governos militares subsequentes pode ser entendida como um processo de esportivização que a sociedade brasileira conheceu de forma intensa na década de 1970. Para efetivar e legitimar tal política, foi desenvolvido o Diagnóstico de Educação Física e Desportos no Brasil56, exaustivamente coberto pela Revista Brasileira de Educação Física (RBEF), publicada pelo Ministério de Educação e Cultura (MEC) de 1968 a 1984. Esse diagnóstico apresentava um estudo quantitativo das condições de desenvolvimento da Educação Física no país, repleto de propostas que, supostamente, redundariam na política governamental para a área. Foi encomendado (em 1969 e publicado dois anos depois) pelo Instituto de Pesquisa e Estudos Avançados (IPEA), do Ministério do Planejamento, e funcionou como diretriz básica da política setorial do governo para o setor.  


	A autoria do Diagnóstico foi de Lamartine Pereira da Costa, à época Capitão Tenente, Professor de Educação Física, membro ordinário da Academia do Conseil International Du Sport Militaire, membro colaborador do Comitê da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), membro regular da International Society of Biometeorology. Saiu em 1969 da Comissão de Desportos das Forças Armadas (CDFA) para se efetivar no MEC como membro do conselho editorial da RBEF. O diagnóstico representou um divisor de águas no sentido das propostas e do encaminhamento de práticas para a área.  


	O governo Médici tratou, de fato, Educação Física/esportes como uma questão de Estado, haja vista que até a década de 1960 o investimento público nos esportes e na Educação Física havia sido bastante irregular. Mesmo assim, de forma alguma a associação entre poder público e esportes era uma novidade na história brasileira. Em 1941, no Estado Novo57 (1937-1945), Gustavo Capanema, Ministro da Educação e Saúde, criou o Decreto-lei nº. 3.199/41, que tinha como prerrogativa a normatização e liberação de recursos para a Educação Física e os esportes em geral.58 Mas foi com o governo Médici que o debate envolvendo o tema ganhou proporções nacionais. 


	Dessa forma, o Diagnóstico serviria como documento oficial para o intento militar de “construir” uma potência olímpica. Para Lamartine, o Brasil, num prazo de dez anos, consagrar-se-ia como baluarte esportivo, fazendo jus aos altos índices econômicos. Esse estudo contou com o apoio irrestrito do Centro Nacional de Recursos Humanos (CNRH), além do IPEA, órgãos do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, que firmaram convênio com a então Divisão de Educação Física e Desportos (DED) do Ministério da Educação e Cultura (MEC) no sentido de elaborarem, em conjunto, um diagnóstico de como se encontrava a Educação Física no Brasil.


	Arlindo Lopes Corrêa, secretário-executivo do CNRH-IPEA, esclarecia o conteúdo da publicação: 


	 


	A decisão de realizar esse estudo foi uma conseqüência natural das preocupações do Governo Revolucionário com a política nacional de recursos humanos, dirigida no sentido de aperfeiçoar o homem brasileiro em todos os aspectos e melhorar sua qualidade de vida. As atividades de Educação Física e Desportos estão intimamente ligadas às políticas de saúde e de educação, dando o seu papel condicionador da aptidão física e mental da população; possuem, outrossim, vinculações com a política de bem-estar, em seus aspectos de lazer e recreação. A par dessas implicações, que por si só justificariam a execução deste trabalho, já não podem ser ignoradas as manifestações psicossociais ligadas ao setor, que também projeta sua influência no plano da política internacional.59
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